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Resumo: Este estudo teve como objetivo caracterizar a produção científica de artigos empíricos 
sobre casas-abrigo e redes sociais no contexto da violência contra a mulher. Buscaram-
se artigos publicados entre 2004 e 2015, no Portal de Periódicos da Capes. Os descritores 
utilizados foram “shelter” e “social networks”, combinados com “violence against women” e suas 
variações: “domestic violence”/“gender violence”. De 1.536 estudos encontrados, 33 atenderam 
aos critérios de inclusão estabelecidos e foram organizados em duas categorias temáticas. 
Os resultados mostraram aspectos positivos da passagem das mulheres pela casa-abrigo, como 
o apoio oferecido pelos profissionais, além de aspectos dificultadores após a saída do local, 
principalmente em relação à geração de trabalho e renda. As redes sociais foram apontadas 
como um importante recurso no enfrentamento da violência, sobretudo pelo apoio da família 
de origem e das relações de amizade. Com base nos resultados e limitações apontados nos 
estudos, sugere-se o desenvolvimento de novas pesquisas que problematizem a interrelação 
das práticas profissionais realizadas em casas-abrigo e o acompanhamento das mulheres após 
saírem do local, assim como, aprofundar a análise dos vínculos afetivos que sustentam as 
funções desempenhadas pelos membros que constituem as redes sociais configuradas.
Palavras-chave: Violência contra a Mulher, Redes Sociais, Revisão de Literatura, Abrigo.

Violence against Women, Shelters and Social Networks: 
Systematic Review of the Literature

Abstract: This study aimed to characterize the scientific production of empirical articles about 
shelters and social networks in the context of violence against women. The research included 
articles published between 2004 and 2015, at the CAPES Periodic Portal. The descriptors used 
were “shelter” and “social networks”, along with “violence against women” and its variations: 
“domestic violence”/ “gender violence”. Of 1536 studies found, 33 attended to the inclusion criteria 
established and were organized in two thematic categories. The results showed positive aspects 
of the women’s permanence at the shelters like the support provided by their professionals, as 
well as the negative aspects which made their lives difficult after they left the shelters, such as 
finding a job and having an income. Social networks were pointed as an important resource in 
coping with violence, especially through the original family support and friendship. Based on the 
results and limitations pointed in the studies, it is suggested the development of new researches 
that explore the professional practice interrelation in women’s shelter and the accompaniment 
of women after leaving the shelter, as well as studies that deepen the analysis of the emotional 
bonds that sustain functions performed by members that compose the social networks.
Keywords: Violence Against Women, Social Networks, Literature Review, Shelter.
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Violencia contra la Mujer, Casas de Acogida y Redes 
Sociales: Revisión Sistemática de la Literatura

Resumen: El objetivo de este estudio fue caracterizar la producción científica de los artículos 
empíricos sobre casas de acogida y redes sociales en el contexto de la violencia contra la mujer. 
Se buscaron artículos publicados entre 2004 y 2015, en el Portal de Periódicos CAPES. Los descriptores 
utilizados fueron “shelter” y “social networks” combinados con “violence against women” y 
sus variaciones: “domestic violence” / “gender violence”. De 1536 artículos, 33 correspondieron 
a los criterios de inclusión, siendo organizados en dos categorías temáticas. Los resultados 
evidenciaron aspectos positivos de la estadía en la casa de acogida, como el apoyo ofrecido por 
los profesionales, y aspectos negativos después de la salida de la Casa, como la falta de empleo 
y/o rendimientos. Las redes sociales, familia y amistades fueron identificadas como importantes 
recursos de enfrentamiento de la violencia. De acuerdo con los resultados y las limitaciones de 
las investigaciones, se sugiere hacer nuevos estudios que problematicen la interrelación de las 
prácticas profesionales realizadas en las casas de acogida y el seguimiento de las mujeres después 
de salir del local, así como profundizar el análisis de los vínculos afectivos que sustentan las 
funciones desarrolladas por los miembros que constituyen las redes sociales configuradas.
Palabras clave: Violencia contra la Mujer, Redes Sociales, Revisión de la Literatura, Casa de Acogida.

Introdução
A violência contra a mulher é compreendida 

como qualquer ato violento que inclua ameaças, 
coerções, privação da liberdade baseada no gênero 
e que resulte ou possa resultar em danos nas esfe-
ras física, sexual e/ou emocional (United Nations - 
ONU, 1993). De acordo com a Organização Mundial 
da Saúde (World Health Organization – WHO, 2014), 
vivenciar uma situação de violência prejudica o 
desenvolvimento vital das mulheres, podendo acar-
retar problemas graves para a saúde física, mental, 
sexual e reprodutiva, a curto e longo prazo, gerando 
altos custos econômicos e sociais. A violência contra 
a mulher, sobretudo a violência por parceiro íntimo e 
a violência sexual, está entre os principais problemas 
de saúde pública e violação dos direitos humanos. 
Os índices mundiais mostram que 30% das mulheres 
admitem já ter sofrido violência física ou sexual por 
seu parceiro, ao longo da vida, e 38% dos assassinatos 
contra mulheres são cometidos por seu parceiro ou 
ex-parceiro íntimo (WHO, 2014).

Na década de 1970, os movimentos feministas 
presentes em diversas partes do mundo foram os res-
ponsáveis pelo surgimento dos primeiros abrigos para 
mulheres que viviam em situação de violência, como 
forma de enfrentamento do problema. O ativismo, as 
denúncias e as reivindicações dos movimentos femi-

nistas e das mulheres contribuíram para a visibiliza-
ção das questões de gênero e apontaram para a falta 
de políticas públicas, programas e serviços que pudes-
sem auxiliar as mulheres na garantia dos seus direi-
tos. A primeira casa-abrigo de que se tem registro foi 
criada em 1971, na cidade de Chiswick, em Londres, 
na Inglaterra. De início, era um local criado para o 
encontro de mulheres que buscavam ajuda para seus 
problemas cotidianos; tornou-se um abrigo diante da 
necessidade de acolhimento e segurança demanda-
dos pelas mulheres que frequentavam aquele espaço 
e que vivenciavam situações de violência contra si e 
seus filhos, em suas casas (Rocha, 2007). 

As casas-abrigos são locais de caráter temporá-
rio, seguros e sigilosos que têm por objetivo garantir a 
integridade física e psicológica das mulheres que estão 
em situação de violência e sob risco iminente de morte. 
As ações realizadas nas casas-abrigo estão pautadas em: 
promover o atendimento integral e interdisciplinar às 
mulheres e a seus filhos, especialmente nas áreas social, 
jurídica e psicológica; promover condições para a rein-
serção social da mulher após sua saída da casa-abrigo, 
como trabalho e renda, moradia, creche para os filhos 
e inserção nos programas de saúde; informar à mulher 
quanto aos seus direitos e meios para exercê-los; ofere-
cer um ambiente acolhedor para as mulheres visando 
ao exercício de sua autonomia e recuperação da auto-
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estima, atuando como um importante dispositivo no 
conjunto de recursos para o enfrentamento da violência 
contra a mulher (Brasil, 2011). 

O acesso das mulheres a casa-abrigo pode ocor-
rer por meio dos serviços de assistência social aos 
quais as casas-abrigo são vinculadas ou pela denúncia 
da violência, em que a delegacia realiza o encaminha-
mento aos órgãos competentes ou diretamente para a 
casa-abrigo. O tempo de permanência das mulheres 
no local varia de acordo com cada caso, considerando 
o estado psicológico e as condições de segurança 
necessárias para retomar suas vidas socialmente. A 
equipe de profissionais que realiza intervenção nas 
casas-abrigos pertence às áreas da saúde, jurídica, psi-
cológica, assistencial e administrativa (Brasil, 2011).

Além do acolhimento oferecido nas casas-abrigo, 
para o enfrentamento da situação de violência, as 
mulheres também procuram pelas pessoas da sua rede 
social. Tendo em vista a literatura sobre a temática das 
“redes”, cabe esclarecer que as produções bibliográfi-
cas apresentam variedade de definições que aludem, 
também, aos termos “suporte social”, “redes informais”, 
“redes sociais” e “apoio social”. O suporte social (ou redes 
formais) refere-se ao conjunto de instituições e organi-
zações formais que dirigem suas práticas para ações de 
prevenção e promoção da saúde, de modo a minimizar 
o estresse e aumentar o bem estar das pessoas (Ornelas, 
2008). São exemplos de organizações/instituições que 
prestam suporte social: hospitais, postos de saúde, dele-
gacias, centros de referência e casas-abrigo. 

Por outro lado, há autores que utilizam redes infor-
mais ao se referirem às pessoas que compõem a família 
nuclear/extensa e demais pessoas da comunidade que 
estabelecem uma relação afetiva próxima (Rosa, Bení-
cio, Alves, & Lebrão, 2007). Para Gonçalves, Pawlowski, 
Bandeira e Piccinini (2011), o termo redes sociais, refe-
re-se à ideia de pessoas interconectadas em uma rede 
de relações tanto formais quanto informais, voltando-se 
mais para aspectos relacionados à estrutura da rede, 
como tamanho, composição, densidade e reciproci-
dade. Os mesmos autores definem o apoio social como 
uma das funções desempenhadas pelos membros da 
rede social de um indivíduo. Cabe mencionar que, com 
relação às definições que se referem às “redes sociais”, no 
desenvolvimento deste artigo foram respeitadas aquelas 
empregadas pelos autores em seus estudos, conforme a 
abordagem teórica por eles utilizada.

Para Sluzki (2003), as redes sociais que são aque-
las formadas por todas as relações consideradas sig-

nificativas, diferenciadas das demais e que são capa-
zes de oferecer ajuda e apoio em momentos de crise. 
Fazem parte das redes sociais a família, os amigos, 
os colegas de trabalho ou estudo, e a comunidade, 
incluindo vizinhos, pessoas da crença religiosa, pro-
fissionais de saúde e assistenciais (Sluzki, 2003). 

A qualidade das relações pode ser compreendida 
por meio das funções desempenhadas pelas pessoas 
das redes sociais. Estas funções são: a) companhia 
social, que diz respeito à realização de atividades con-
juntas ou, simplesmente, a estar juntos; b) apoio emo-
cional, caracterizado tanto pelos intercâmbios com 
atitude emocional positiva como pelo clima de com-
preensão e empatia; c) guia cognitivo e de conselho, 
consiste na oferta de informações pessoais, sociais e 
modelos de referência; d) a regulação social reafirma 
as responsabilidades e os papéis das pessoas, além de 
favorecer a resolução de conflitos; e) ajuda material 
ou de serviços, caracterizada pela contribuição finan-
ceira ou por meio de indicações a serviços com espe-
cialistas; f ) acesso a novos contatos, que diz respeito à 
abertura de portas para novas conexões com pessoas 
e redes que até então não faziam parte da rede do 
indivíduo/família (Sluzki, 2003).

Conforme aponta Sluzki (2003), em nível existen-
cial, as relações humanas contribuem para dar sentido 
à vida das pessoas, favorecem a organização da identi-
dade, uma vez que as pessoas agem por intermédio do 
olhar e das ações dos outros. Segundo o referido autor, 
a rede social de um indivíduo é uma das chaves cen-
trais para o seu bem-estar, pois influencia no cuidado 
com a saúde, favorece comportamentos corretivos e 
práticas de cuidado, sendo, por isso, associada positi-
vamente com a sobrevida. 

Diante do exposto, o objetivo do presente estudo 
foi caracterizar a produção científica de artigos empí-
ricos sobre casas-abrigo e redes sociais no contexto 
da violência contra a mulher. Considera-se que a 
relevância do presente trabalho se assenta na pos-
sibilidade de visibilizar as redes sociais configura-
das em torno da mulher em situação de violência e, 
principalmente, subsidiar reflexões sobre a influência 
das casas-abrigo no processo de acolhimento dessas 
mulheres. Da mesma forma, espera-se contribuir com 
o aprimoramento das intervenções desenvolvidas por 
profissionais que atendem a esta demanda específica 
e evidenciar as lacunas do campo da produção cientí-
fica, com vista a subsidiar novas pesquisas nas temá-
ticas de estudo do presente trabalho.
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Método
Esse estudo se caracteriza como revisão sistemática 

de literatura, a qual permite identificar e buscar informa-
ções disponíveis sobre um tema específico. Uma revisão 
de literatura contribuiu para que se consiga extrair os 
principais aportes e limitações dos estudos para o campo 
do conhecimento, constituindo-se como uma tarefa útil 
e imprescindível para a pesquisa e prática profissional 
(Ossó, 2014). A pesquisa bibliográfica sobre casas-abrigo 
e redes sociais no contexto da violência contra a mulher 
ocorreu entre julho de 2015 e janeiro de 2016, por meio 
do acesso ao Portal de Periódicos da Capes (Coordena-
ção de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior). 
O referido Portal contempla em seu acervo 37 mil títulos 
com texto completo, reunidos em 126 bases de dados de 
diferentes áreas de conhecimento. 

No intuito de acessar o maior número de artigos, 
foi utilizado o Serviço VPN (Virtual Private Network) 
da Universidade à qual pertencem as autoras desse 
manuscrito. O Portal da Capes oferece um conjunto 
de possibilidades de refinamento de busca. Dessa 
maneira, foi utilizada a ferramenta “busca avançada”, 
inseridos os descritores e assinalada a opção “qual-
quer”, que significa que estes poderiam aparecer no 
título, como autor ou no assunto do documento. O 
tempo referiu-se aos últimos 10 anos, conforme opção 
do Portal, incluindo as datas referentes ao período de 
janeiro de 2004 e dezembro 2015, para que se pudesse 
ter acesso aos estudos publicados ainda mais recentes. 
O tipo de material selecionado foi “artigo”, com texto 
completo disponível, revisado por pares e escrito no 
idioma inglês, considerando as opções: inglês, francês 
ou alemão. Para inclusão na presente pesquisa, os estu-
dos deveriam atender aos seguintes critérios: a) serem 
artigos empíricos, b) terem seu texto completo e dispo-
nível online, c) estarem escritos em português, inglês 
ou espanhol, d) terem sido publicados entre janeiro 
de 2004 e dezembro de 2015, e) a violência contra a 
mulher ter sido praticada pelo parceiro íntimo. 

De modo a contemplar os temas centrais propos-
tos nesse estudo foram realizadas três revisões de lite-
ratura. A primeira teve por objetivo encontrar artigos 
empíricos que abordassem a experiência de profissio-
nais vinculados a casas-abrigo e/ou de mulheres que 
estavam ou estiveram no local, objetivo este guiado 
pela seguinte pergunta: Quais as experiências de pro-
fissionais vinculados a casas-abrigo e/ou de mulhe-
res que vivenciaram situação de violência durante 
ou após a passagem pelo local? Para responder a esta 

pergunta, no Portal da Capes foram utilizados os des-
critores: “violence against women”, “gender violence” e 
“domestic violence”, todos associados à palavra “shel-
ter”, por meio do operador lógico AND. Optou-se por 
utilizar estes descritores tendo em vista as diferentes 
perspectivas teóricas que norteiam os estudos sobre 
violência contra a mulher e também com a intenção 
de localizar maior número de artigos. Foram encon-
trados 591 documentos, dos quais 14 atendiam aos 
critérios de inclusão para este estudo. 

A segunda revisão de literatura teve por objetivo 
encontrar artigos empíricos, cujas redes sociais e de 
suporte social tivessem sido procuradas por mulhe-
res em situação de violência à procura de ajuda para 
o enfrentamento do problema. A busca por artigos 
nesse momento foi orientada pela pergunta: Qual 
a influência das redes sociais e de suporte social no 
enfrentamento da violência contra a mulher? Para 
responder a esta pergunta também foram considera-
das as variações dos termos relacionados aos temas e 
utilizadas as seguintes combinações de descritores e 
operadores lógicos: social networks OR social support 
AND violence against women, domestic violence e gen-
der violence. Os documentos encontrados totalizaram 
890, dos quais 19 passaram a fazer parte do conjunto 
de artigos a serem analisados neste estudo. 

A terceira revisão de literatura foi realizada com 
o objetivo de encontrar artigos empíricos que apre-
sentassem relação entre os temas violência contra 
a mulher, casa-abrigo e redes sociais. Do total de 55 
artigos encontrados, 12 foram lidos na íntegra, mas 
nenhum foi incluído neste estudo, pois apresentavam 
uma discussão superficial ou não específica em torno 
dos três temas.

A análise dos dados teve como referência a aná-
lise de conteúdo temática (Olabuénaga, 2009), a qual se 
sustenta em realizar uma leitura crítica e aprofundada 
do material encontrado, visando à melhor descrição e 
interpretação dos dados da pesquisa. Diante disso, a 
análise qualitativa da identificação e organização das 
informações coletadas seguiu duas etapas: 1) Num 
primeiro momento, foram lidos os títulos e/ou os resu-
mos de todos os documentos encontrados. Quando o 
resumo não era suficientemente claro para decidir a 
inclusão dos estudos, o documento era lido parcial-
mente (método e resultados) ou na íntegra. Em caso de 
dúvida sobre a inclusão do artigo, pediu-se para outro 
pesquisador com experiência na área realizar a leitura 
na íntegra. 2) Realizada a seleção dos artigos que aten-



774

Psicologia: Ciência e Profissão Jul/Set. 2017 v. 37 n°3, 770-783.  

diam aos critérios de inclusão e respondiam as pergun-
tas norteadoras desta revisão de literatura, todos foram 
criteriosamente lidos na íntegra. Os dados bibliométri-
cos e sistemáticos posteriormente foram analisados e 
serão apresentados em continuação. 

Resultados e Discussão
Fundamentados no procedimento metodológico 

de revisão de literatura, os estudos que compõem o 
corpus de análise do presente trabalho referem-se 
aos 14 artigos encontrados na primeira revisão e aos 
outros 19 artigos encontrados no segundo procedi-
mento de revisão, totalizando 33 artigos. Cada con-
junto de artigos foi organizado em duas categorias 
temáticas, nomeadas com base nos descritores utili-
zados na busca pela produção científica sobre o tema. 
A análise dos resultados dos estudos contemplou a 
identificação de ideias principais ou núcleos de sen-
tido correspondentes a cada categoria temática, con-
forme pode ser visualizado na Tabela.

Violência contra a mulher e Casas-abrigo
Nesta categoria, estão reunidos os dados biblio-

métricos e os principais resultados de 14 estudos. No 
que se refere aos dados bibliométricos dos artigos, o 
ano de 2005 foi o que teve maior número de produ-
ções (três artigos), seguido por 2008, 2013 e 2015 com 
dois artigos cada, e 2007, 2010, 2011, 2012 e 2014 com 
um estudo publicado em cada ano. Essa informação 
revela que o maior número de publicações ocorreu 
há mais de 10 anos e nos últimos anos foi publicado 
apenas um artigo anual, evidenciando uma produção 
científica ainda escassa sobre o tema. 

Quanto à natureza das pesquisas, houve equilí-
brio entre estudos qualitativos e quantitativos, com 

sete cada, o que mostra que a produção de conhe-
cimento sobre a temática em questão está sendo 
desenvolvida sob diferentes perspectivas teórico-
-metodológicas. No que se refere aos instrumentos e 
técnicas de coleta de dados foram utilizados: mapas 
conceituais, entrevistas semiestruturadas, observa-
ção participante, grupos focais, questionários, esca-
las e inventários. Sete estudos utilizaram mais de um 
instrumento/técnica de coleta de dados, destacando 
o uso da entrevista semiestruturada em oito dos 14 
estudos. Com relação aos participantes das pesqui-
sas, 10 delas foram constituídas somente por mulhe-
res em situação de violência, três por profissionais 
vinculados a casas-abrigo e uma da qual participa-
ram tanto as mulheres quanto profissionais. Sobre os 
locais em que foram realizados os 14 estudos – o que 
permite uma leitura em termos contextuais –, obser-
varam-se países localizados nos diferentes continen-
tes: Estados Unidos (n = 5), Paquistão (n = 2), Canadá 
(n = 1), Holanda (n = 1), Turquia (n = 1), Portugal 
(n = 1), Noruega (n = 1), Israel (n = 1) e África do Sul 
(n = 1). A esse respeito, destaca-se a maior produção 
de artigos empíricos nos Estados Unidos e a inexis-
tência de estudos no cenário brasileiro, o que evi-
dencia uma lacuna na produção de conhecimento 
sobre a temática no contexto nacional.

Em relação aos principais resultados dos estu-
dos, no que tange à entrada na casa-abrigo (1.1), as 
mulheres paquistanesas, participantes da pesquisa de 
Critelli (2012), foram para o abrigo por sofrerem vio-
lência física grave e terem como consequência ossos, 
dentes e costelas quebradas, ferimentos na cabeça e 
nos olhos, além de terem sofrido violência psicológica 
e financeira. Diante dessa situação, a busca por ajuda 
e a ida para a casa-abrigo também esteve relacionada 
ao medo de morrer e ao medo de perder ou se afastar 

Tabela  
Categorias temáticas e núcleos de sentido analisados

Categorias temáticas Núcleos de sentido
1. Violência contra a mulher e casas-abrigo 1.1 Entrada na casa-abrigo
  1.2 Repercussões da passagem pela casa-abrigo 
  1.3 Saída da casa-abrigo
2.Violência contra a mulher e redes sociais 2.1 Pessoas da rede social
  2.2 Funções desempenhadas pelas redes
  2.3 Isolamento social 
  2.4 Rede de suporte social
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dos filhos. As participantes do referido estudo men-
cionaram ter dificuldades em falar sobre seus proble-
mas com as pessoas da sua rede de relações, pois os 
sentimentos eram minimizados e as pessoas aconse-
lhavam a manter o casamento em nome da honra da 
família. Esse aspecto teve relação com a dificuldade 
ao acesso às casas-abrigo seja por permanecerem 
mais tempo com os parceiros, seja pela falta de acesso 
às informações que levassem as mulheres até esses 
locais de proteção (Critelli, 2012). 

Nessa perspectiva, um estudo comparativo 
(Galano, Hunter, Howell, Miller, & Graham-Bermann, 
2013) revelou que mulheres que foram para o abrigo 
sofreram maior número de episódios de violência 
física e psicológica quando comparadas com as que 
não utilizaram o serviço. Essas mulheres também 
apresentavam mais sintomas depressivos e presença 
de traumas do que as do grupo de controle.

Quanto às repercussões da passagem pela 
casa-abrigo (1.2), para muitas mulheres (n = 18), da 
pesquisa de Critelli (2012) o abrigo foi a primeira 
oportunidade que tiveram de falar abertamente sobre 
suas experiências de violência, com outras mulheres 
que viveram situações semelhantes. As participantes 
relataram ter encontrado no abrigo suporte social, 
aceitação e aconselhamento da equipe, fato este que 
contribuiu para a construção da autoconfiança e o 
empoderamento, favorecidos pelas oportunidades de 
emprego e formação profissional (Critelli, 2012). 

Nessa direção, nos estudos de Wright, Kiguwa e 
Potter (2007) e Tutty (2015), as mulheres abrigadas 
mencionaram ter recebido, durante sua passagem 
pela casa-abrigo, apoio emocional e conselhos, infor-
mações obtidas sobre como lidar com o estresse e a 
raiva, além de como melhorar a autoestima e senti-
rem-se em uma local seguro. Os resultados das refe-
ridas pesquisas indicaram que o abrigo adotou uma 
mistura de abordagens terapêuticas, que envolve não 
apenas a consideração do problema em nível social, 
mas também abrange questões em nível individual, 
o que contribuiu para que a experiência de abriga-
mento fosse considerada como positiva pelas parti-
cipantes (Tutty, 2015; Wright, Kiguwa, & Potter, 2007).

No estudo de Few (2005), as participantes men-
cionaram que as outras mulheres abrigadas e os pro-
fissionais da casa-abrigo se tornaram uma nova famí-
lia naquele momento estressante. Também disseram 
sentirem-se apoiadas e satisfeitas com o trabalho 
realizado no serviço (Few, 2005). Da mesma maneira, 

a pesquisa de Magalhães, Morais e Castro (2011) mos-
trou que entre as funções da equipe destacam-se as de 
apoiar, conversar e auxiliar as mulheres e as crianças 
abrigadas quanto às suas necessidades emocionais. 
Os profissionais mencionaram que trabalhar na área 
da violência exige grande disponibilidade e que é difí-
cil se desligarem do trabalho quando regressam a suas 
casas. Com relação à prática, os profissionais relata-
ram a limitação de trabalhar com as dificuldades psi-
cológicas das mulheres decorrentes da situação de 
violência, a morosidade dos procedimentos judiciais 
e a dificuldade de encontrar habitação e emprego 
para as mulheres ao saírem da casa-abrigo (Maga-
lhães et al., 2011).

A pesquisa de Constantino, Kim e Crane (2005) 
utilizou um grupo de intervenção e um grupo con-
trole para testar a viabilidade e a eficácia da interven-
ção de apoio social de um abrigo para mulheres em 
situação de violência doméstica. O grupo de interven-
ção teve maior progresso nos sintomas relacionados 
aos distúrbios psicológicos e na percepção da dispo-
nibilidade de apoio social do que o grupo controle. 
Isso sugere, segundo as autoras, que o grupo de inter-
venção estruturado desde a entrada das mulheres no 
abrigo pode ser considerado eficaz na redução de sin-
tomas psicológicos relacionados ao estresse.

O fortalecimento das mulheres foi apontado 
como objetivo e princípio orientador da casa-abrigo, 
segundo os fundadores e funcionários do local que 
participaram da pesquisa de Critelli e Wilett (2010), no 
Paquistão. A maior dificuldade encontrada pelos par-
ticipantes refere-se à reinserção social das mulheres, 
ou seja, principalmente em auxiliá-las a ter habitação 
e emprego ao saírem da casa-abrigo. Já para a maio-
ria das mulheres (n = 8/11) participantes da pesquisa 
de Glenn e Goodman (2015), a rigidez das regras da 
casa-abrigo era fator de frustração, mágoa ou raiva e 
dificultava sua permanência no local. Todas as partici-
pantes reconheciam a necessidade de regras no abrigo, 
mas todas sugeriram que estas fossem mais flexíveis.

Na Turquia, conforme a pesquisa de Diner e Tok-
tas (2013), o principal motivo que inibe a construção 
de mais abrigos para mulheres em situação de vio-
lência é o investimento financeiro destinado a este 
fim, tendo em vista que não parece ser uma priori-
dade no país. Outra razão para novas construções e 
a manutenção de abrigos já existentes é a dificuldade 
de manter a segurança das mulheres, uma vez que, 
nesse contexto cultural, ao sair de casa, a mulher fere 
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a “honra” do homem e da família e seu marido ten-
tará encontrá-la para mantê-la sob seu olhar e con-
trole. Assim, na Turquia, as casas-abrigo ainda são 
vistas como locais que estão em desenvolvimento, 
sobretudo no que concerne à segurança das mulheres 
(Diner, & Toktas, 2013).

O estudo de Jonker, Jansen, Christians e Wolf 
(2014) buscou mapear a perspectiva de mulhe-
res e profissionais sobre o atendimento em uma 
casa-abrigo na Holanda. As mulheres que já estive-
ram abrigadas mencionaram que o abrigo deve ser 
um ambiente transparente e seguro, em que os pro-
fissionais devem reforçar a individualidade e inde-
pendência das mulheres. Essas participantes também 
pontuaram que no abrigo deveria ser oferecida assis-
tência relacionada às atividades de trabalho e apren-
dizagem, auxílio para resolver questões financeiras e 
jurídicas e atendimento psicológico disponível após 
a saída do local. Os profissionais, por sua vez, refor-
çaram a necessidade de haver segurança e cuidados 
adequados para as crianças, bem como a implemen-
tação de um atendimento personalizado e respeitoso 
visando ao fim da violência.

Quanto aos profissionais, no que se refere aos 
estudos em que eles são protagonistas, apenas um 
artigo procurou saber como é para eles trabalharem em 
uma casa-abrigo e com a temática da violência contra 
a mulher e nenhum outro pesquisou aspectos relacio-
nados diretamente à prática ou à intervenção. Os pro-
fissionais diariamente atendem situações de violência 
e este é um tema que pode gerar mobilização por, em 
alguns momentos, ultrapassar a condição profissional 
para a pessoal, podendo impactar na sua prática. Por 
essa razão, a importância da atenção e cuidado também 
com esses profissionais pode se basear na repercussão 
da sua prática pois, conforme apontado por Rocha 
(2007), as mulheres abrigadas avaliam positivamente o 
atendimento recebido nas casas-abrigos por profissio-
nais de diferentes áreas de formação, os quais as ajuda-
ram na recuperação da sua autoestima e da dignidade. 
Isto sugere reflexões sobre o necessário preparo desses 
profissionais para atenderem as mulheres, desde sua 
formação acadêmica até a prática profissional por meio 
de educação permanente e supervisão local.

Com relação aos estudos que trataram sobre a 
saída da casa-abrigo (1.3), a pesquisa de Alsaker, Moen 
e Kristoffersen (2008) revelou, com base na análise de 
regressão, que, após um ano da saída do abrigo, as 
mulheres que sofreram violência física grave apresen-

taram uma melhora inferior no que se refere à saúde 
física e mental, aos aspectos emocionais e às relações 
sociais, ao comparar com os resultados do questio-
nário aplicado quando estas mulheres estavam na 
casa-abrigo. Da mesma maneira, as mulheres que 
sofreram violência psicológica grave tiveram menos 
melhora na saúde mental e nas relações sociais. 
O aumento na qualidade de vida pôde ser verificado 
no grupo de mulheres que deixaram seus parceiros 
após sua saída do abrigo (Alsaker et al., 2008).

A pesquisa de Ham-Rowbotton, Gordon, Jorvis e 
Novaco (2005), por sua vez, mostrou que as mulheres 
tiveram dificuldades financeiras logo após saírem da 
casa-abrigo, principalmente por não terem renda e/
ou habitação. No momento da entrevista, seis meses 
após a saída da casa-abrigo, 75% das mulheres disse-
ram ter um emprego, 59% relataram estar satisfeitas 
com sua condição de moradia e 84% com a capaci-
dade de ser uma boa mãe. Sessenta por cento das 
mulheres iniciaram um novo relacionamento e 96% 
delas relataram não sofrer violência (Ham-Rowbot-
ton et al., 2005). Ainda sobre a satisfação de vida após 
a saída da casa-abrigo, outro estudo (Ben-Porat, & 
Itzhaky, 2008) mostrou que, entre o grupo de mulhe-
res que esteve no abrigo, os aspectos relacionados aos 
recursos pessoais, à autoestima, bem como à parti-
cipação e ao empenho nas atividades realizadas no 
local contribuíram para a sua satisfação de vida.

Esses estudos produzidos com as mulheres após a 
passagem pela casa-abrigo revelaram melhora na qua-
lidade de vida, porém não deixam claro se essa melhora 
teve relação com as práticas profissionais desempe-
nhadas no local. O que se observou é que há estudos 
que se aproximaram da casa-abrigo para recrutar as 
participantes, mas que seus objetivos de investigação 
não tinham relação direta com as práticas realizadas 
no local. Com relação à reinserção social das mulhe-
res, os estudos encontrados apontaram para a dificul-
dade financeira, de moradia e de trabalho em um curto 
espaço de tempo após a saída da casa-abrigo. Esse é um 
dado que desafia pesquisadores a se aproximarem das 
mulheres e investigarem as repercussões da sua pas-
sagem pela casa-abrigo, visando tanto às repercussões 
das práticas profissionais no conjunto de estratégias de 
enfrentamento, como também ao monitoramento da 
efetividade dessas práticas na vida das mulheres, após 
saírem da casa-abrigo.

Os resultados dos estudos que compõem esta 
categoria temática revelaram aspectos positivos rela-
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cionados a casa-abrigo, tais como o fato de as mulhe-
res poderem se sentir ouvidas, apoiadas e do local 
contribuir para o seu empoderamento, no sentido de 
resgatar sua dignidade e potencialidades, no enfrenta-
mento da violência. Também se observaram aspectos 
dificultadores, sobretudo no que se refere à segurança 
das mulheres e às ações e medidas implementadas 
(ou não) após a saída da casa-abrigo, como habitação, 
trabalho e geração de renda, tanto do ponto de vista 
das mulheres ex-abrigadas quanto dos profissionais 
do local. Outro elemento em questão é a relação das 
participantes dos estudos com as pessoas da sua rede 
social após a passagem pela casa-abrigo, que também 
não se apresentou como foco dos estudos analisados 
e sinaliza outra lacuna na produção do conhecimento.

Violência contra a mulher e redes sociais
Esta categoria congrega 19 estudos, do total dos 

33 que fazem parte dessa revisão, e apresenta infor-
mações sobre seus dados bibliométricos e principais 
resultados. Quanto aos dados bibliométricos, no que 
tange ao ano de publicação, 2013 teve quatro artigos, 
em 2011 e 2015 foram publicados três estudos, em 
2006, 2009, 2012 e 2014 foram dois estudos em cada 
ano e, em 2008, um estudo foi publicado. Os Esta-
dos Unidos (n = 7) foram o país que mais produziu 
pesquisas em torno das redes sociais no contexto da 
violência contra a mulher, seguido pelo Brasil (n = 6), 
Espanha (n = 2) e Austrália, México, Bangladesh e Tri-
nidad Tobago com um estudo cada. Quanto à natu-
reza da pesquisa, houve predomínio do tipo qualita-
tivo (n = 11), seguido por estudos quantitativos (n = 7) 
e apenas uma pesquisa apresentou métodos mistos. 

No tocante aos instrumentos e técnicas de coleta 
de dados foram utilizados: entrevistas semiestrutu-
radas, Mapas de Redes, grupos focais, observação 
participante, questionários, escalas e inventários. 
Destaca-se o uso da entrevista semiestruturada em 10 
estudos e de questionários em sete. Cabe mencionar, 
também, que cinco dos 19 estudos utilizaram mais de 
um instrumento/técnica para a coleta de dados. As 
mulheres que sofreram violência foram protagonistas 
em 17 estudos, um foi empreendido com profissionais 
que atendiam situações de violência e o outro com 
membros das redes sociais das mulheres.

Com relação aos principais resultados dos estudos, 
no que se refere às pessoas da rede social (2.1), entre as 
primeiras que são procuradas pelas mulheres em situa-
ção de violência, estão os(as) amigos(as) e membros da 

família nuclear (mãe, pai, irmã e irmão). Após procu-
rarem estas pessoas em busca de ajuda, sendo efetiva 
ou não, em segundo plano as mulheres mencionaram 
procurar ajuda médica e religiosa, a polícia, curandei-
ras, benzedeiras, serviços de saúde e judiciais (Bruschi, 
Paula, & Bordin, 2006; Hadeed & El-Bassel, 2006; Let-
tiere & Nakano, 2011; Postmus, Severson, Berry, & Yoo, 
2009; Sabina & Tindale, 2008; Sayem, Begum, & Mone-
esha, 2015; Trotter & Allen, 2009). 

Com relação às funções desempenhadas pelas 
redes (2.2), a família forneceu apoio emocional e 
ajuda material (Alencar-Rodriguez, & Cantera, 2014; 
Krenkel, Moré, & Motta, 2015; Reina, Maldonado, & 
Lohman, 2013). Os mesmos estudos revelaram que 
amigos, familiares, pessoas da igreja e profissionais 
vinculados à assistência social foram menciona-
dos como pessoas que forneceram ajuda material e 
conselhos às mulheres, sobretudo no que se referia 
ao incentivo para a denúncia e a saída da relação de 
violência. Por outro lado, na pesquisa de Hadeed e 
El-Bassel (2006), os conselhos oferecidos pelos fami-
liares não foram bem vistos pelas participantes do 
estudo, que mencionaram só quererem ser ouvidas 
e terem seus sentimentos compreendidos, quando o 
que ocorria, na realidade, é que os familiares acaba-
vam por desvalorizar seus sentimentos, diminuir a 
gravidade da situação e/ou culpabilizar as mulheres 
pela situação de violência. 

As relações de amizade, por sua vez, eram com-
postas por um número menor de pessoas se compa-
rado com a família (cinco e 12, respectivamente), mas 
o apoio oferecido às mulheres foi visto como mais 
significativo e efetivo, fazendo-as sentirem-se com-
preendidas por essas pessoas (Hadeed, & El-Bassel, 
2006). Sobre as relações de amizade, Sanicola (2008) 
afirma que a competência do amigo refere-se às ques-
tões afetivas, no sentido de compartilhar as alegrias e 
dores do outro, guardar segredo, ser leal e até tomar 
distância quando julgar necessário. O amigo tem a 
capacidade de ajudar nas questões relacionais/afeti-
vas, ainda que exista a distância física. 

No estudo de Katerndahl, Burge, Ferrer, Becho e 
Wood (2013), em termos numéricos, as redes de mulhe-
res em situação de violência contatadas nos últimos três 
meses eram menores (47 pessoas) quando comparadas 
com as redes das mulheres que não sofriam violência 
(61 pessoas). As pessoas com quem essas mulheres 
falaram sobre assuntos importantes corresponderam 
à média de 2,36, enquanto que o número de pessoas 
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mencionadas por mulheres que não sofriam violência 
era de 3,86. Ao se tomar por base o que afirma Sluzki 
(2003) sobre o tamanho das redes, aquelas compostas 
por oito pessoas são consideradas redes de tamanho 
médio. A efetividade a que o autor se refere, é, por um 
lado, o fato de as redes estarem sobrecarregadas pelo 
seu número reduzido e, por outro, supor que alguém 
esteja cuidando do problema, sendo essas redes nume-
rosas, porém inefetivas.

Nessa perspectiva, ainda sobre as funções 
desempenhadas pelas pessoas das redes (2.2), as par-
ticipantes do estudo de Taket, O’Doherty, Valpied e 
Hegarty (2014) relataram que família e amigos ofere-
ceram apoio emocional, ajuda material, de serviços e 
companhia social. Mencionaram como inestimável 
o apoio recebido de familiares e amigos, desde que 
houvesse empatia, compreensão e respeito, sendo 
que para elas o mais importante era ser escutada, sem 
que as pessoas as julgassem. Nessa linha de investiga-
ção, a pesquisa de Trotter e Allen (2009) revelou que ao 
mesmo tempo em que família e os amigos ofereceram 
apoio emocional, eles minimizaram os sentimentos 
das mulheres ou se afastaram delas ao saber da situa-
ção de violência. 

A pesquisa de Latta e Goodman (2011), por sua 
vez, foi elaborada com base em outra perspectiva, na 
qual foram realizadas entrevistas com as pessoas da 
rede social das mulheres em situação de violência. 
Os participantes mencionaram duas condições para 
tomarem consciência da presença da violência na 
vida de suas amigas/familiares: a relação de proximi-
dade afetiva e física/geográfica e a sua própria dispo-
nibilidade em reconhecer e admitir a existência da 
violência. Quando os membros da rede estavam dis-
tantes da mulher em situação de violência, não nota-
vam mudanças no seu comportamento que pudes-
sem sinalizar o problema. 

Ao analisar os estudos que mencionam a maneira 
como as pessoas da rede social auxiliaram as mulhe-
res em situação de violência, observou-se que, em sua 
maioria, estas apresentam as funções como consequ-
ência das relações estabelecidas, ou seja, como um 
produto dessa relação. Nesse sentido, não se eviden-
cia uma análise mais acurada da qualidade e história 
do vínculo que deu origem às funções. 

Quando o acesso às pessoas da rede é dificul-
toso em decorrência da situação de violência, o isola-
mento social (2.3) torna-se uma condição vivenciada 
por algumas mulheres. As pesquisas de Dutra, Prates, 

Nakamura e Villela (2013), Krenkel et al. (2015) e Vieira, 
Souza, Tocantins e Pina-Roche (2015) revelaram que o 
isolamento e o afastamento de pessoas com as quais o 
parceiro não quer que a mulher se relacionasse ocor-
rem principalmente por medo das ameaças de morte, 
de novos episódios de violência, do julgamento das 
pessoas da rede social e/ou por vergonha de viver em 
uma relação violenta. Indo ao encontro dessa infor-
mação, os resultados do estudo de Estrada Pineda e 
Rodríguez Díaz (2011) mostraram que, das 204 mulhe-
res participantes, 65,7% não denunciaram a situação 
violência, atitude essa justificada pelas mulheres pelo 
medo de represálias do autor da violência, sobretudo 
pelo medo de morrer. 

O isolamento social (2.3) também esteve presente 
na vida de mulheres imigrantes que, afastadas geo-
graficamente de sua rede familiar, buscavam ajuda 
nos serviços sociais e legais do país em que viviam 
(Alencar-Rodriguez, & Cantera, 2014). Os estudos de 
Amoso, Amoso, Mazkiaran e Irazu (2012) e Reina et 
al. (2013) mostraram que a rede social das mulheres 
imigrantes normalmente é menor do que a rede das 
mulheres nativas e ficam ainda menores por conta 
do isolamento social exercido pelo autor da violên-
cia. Os estudos mencionados também revelaram que, 
quando a rede social das mulheres imigrantes era 
grande, não havia apoio da rede para que elas deixas-
sem a relação violenta.

No contexto da violência contra a mulher, espe-
cificamente, é característico o afastamento das redes, 
sejam elas familiares, sejam extrafamiliares, das quais 
se mantém uma distância tanto emocional quanto 
geográfica – por medo, vergonha ou culpa – susten-
tando-se em um sistema fechado, com fronteiras 
enrijecidas. Esse aspecto favorece a diminuição da 
regulação social, uma vez que essas fronteiras ficam 
impedidas de serem ultrapassadas (Sluzki, 2003), o 
que pode contribuir para a sustentação da condição 
de vulnerabilidade e dependência da mulher em rela-
ção ao companheiro. Assim, considera-se a ausência 
de redes como um fator dificultador para a saída da 
situação de violência, contribuindo para a manuten-
ção do problema e alimentando o seu ciclo.

Na tentativa de romper o ciclo da violência, estu-
dos revelam que as mulheres buscaram ajuda com 
profissionais da rede de suporte social (2.4), tais como 
em delegacias e centros de referência em assistência 
social, procurados, principalmente, quando havia 
risco de morte (Labronici, 2012). No estudo de Brus-
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chi, Paula e Bordin (2006), entre as instituições pro-
curadas estão a polícia/delegacia (36,8%), as orga-
nizações de proteção à mulher/abrigos (10,5%), os 
centros de saúde (5,3%) e os ambulatórios de saúde 
mental (5,3%). Doze das 17 participantes do estudo de 
Hadeed e El-Bassel (2006) buscaram ajuda com psicó-
logos, psiquiatras, médicos, assistentes sociais, orga-
nizações não governamentais (ONGs) e relataram que 
puderam se sentir ouvidas, o que as ajudou no enfren-
tamento da situação de violência.

A pesquisa de Kamimura, Parekh e Olson (2013) 
mostrou que o apoio emocional oferecido pelos ser-
viços assistenciais foi importante para a saúde e qua-
lidade de vida das mulheres. As participantes men-
cionaram melhora na saúde física, mental e bucal, 
além do nível mais baixo de aflição e depressão, 
quando comparadas às participantes que relataram 
terem recebido pouco apoio emocional. Ainda sobre 
os serviços que compõem a rede de suporte social 
(2.4), as mulheres participantes do estudo de Reina 
et al. (2013) disseram ter recebido informações sobre 
os serviços que estão à disposição para auxiliá-las na 
busca por ajuda para o enfrentamento do problema 
da violência, tais como delegacias, centros de referên-
cia e casas-abrigo. 

Por outro lado, as participantes do estudo de 
Vieira et al. (2015), ao procurarem pelas redes formais 
de atendimento às mulheres em situação de violência, 
não as reconheceram como efetivas no atendimento a 
suas demandas sociais e de saúde no enfrentamento 
da violência. Na pesquisa de Sayem et al. (2015), 
as redes formais ofereceram tanto conselhos para 
melhorar o relacionamento das mulheres com seus 
companheiros, quanto, em casos considerados mais 
graves, procurar uma casa-abrigo para mulheres em 
situação de violência. 

No que diz respeito às redes sociais, estas foram 
procuradas pelas mulheres em busca de ajuda para o 
enfrentamento da violência. Desse pedido de ajuda, 
destacam-se dois pontos: o primeiro sobre a influên-
cia positiva das pessoas das redes sociais que auxilia-
ram as mulheres nessa situação; o segundo refere-se 
ao não atendimento das expectativas das mulheres ao 
buscarem pelas pessoas, pois essas últimas emitiram 
julgamento, minimizaram os sentimentos das mulhe-
res e/ou as incentivaram a permanecer na relação. 

Os dados presentes nessa revisão também mos-
traram que tanto os familiares quanto os amigos nem 
sempre estão preparados para lidar com as situações de 

violência e que suas reações podem afetar diretamente 
as ações das mulheres diante do problema. De acordo 
com Sluzki (2003), a reação das pessoas procuradas 
pela mulher em busca de ajuda poderá influenciar a 
ação ou o isolamento da mulher diante do problema 
da violência. O autor afirma ainda que os comentários 
tecidos pelas pessoas da rede social poderão, ou não, 
contribuir para impulsionar o indivíduo a cuidar de si, 
tomar decisões para o enfrentamento das situações de 
crise, além de possibilitar o fortalecimento da pessoa, 
em nível social e psicológico. 

Conforme apontam Santos e Moré (2011) e con-
cordando com o que evidenciam algumas pesquisas 
presentes nessa revisão (Dutra et al., 2013; Krenkel et 
al., 2015; Vieira et al., 2015), há mulheres em situação de 
violência que não falam sobre seu problema aos fami-
liares, acreditando que os poupariam de lidarem com 
essa questão dentro da família e/ou evitariam expor 
sua situação a outrem por vergonha. Nessa perspec-
tiva, quanto mais solitárias as mulheres se encontram, 
mais dependentes do autor da violência ficam dificul-
tando, assim, o acesso às redes sociais para o enfren-
tamento do problema da violência (Santos, & Moré, 
2011). Diante das repercussões da relação com as redes 
sociais no desenvolvimento do indivíduo, é importante 
que se dê atenção aos significados atribuídos às pes-
soas das redes, às funções que desempenham e ao grau 
de compromisso relacional existente, visto que, como 
aponta Sluzki (2003), as redes podem tanto auxiliar 
quanto impedir a promoção de mudança.

Considerações finais
O presente artigo buscou caracterizar a produção 

científica de artigos empíricos sobre casas-abrigo e 
redes sociais no contexto da violência contra a mulher. 
Nesse sentido, a análise e caracterização dos estudos 
permitiram identificar uma produção escassa sobre 
a relação entre casas-abrigo e mulheres em situação 
de violência, tanto no contexto internacional, quanto 
no cenário brasileiro. Observa-se, também, que esta 
produção se apresenta sem um nível de crescimento, 
considerando que a existência de casas-abrigo ocorre 
desde a década de 1970. Quanto aos estudos sobre a 
interrelação entre redes sociais e violência contra a 
mulher, a partir de 2011 as publicações nacionais e 
internacionais sinalizaram expansão, o que evidencia 
o reconhecimento do tema e sua importância como 
um recurso em potencial para o enfrentamento da 
violência contra a mulher.
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Com base nos resultados apresentados foi pos-
sível constatar que a casa-abrigo é um espaço onde 
as mulheres se sentem protegidas diante da situação 
extrema de violência que vivenciaram, além de ser um 
local que oferece apoio emocional e ajuda na busca 
por trabalho e geração de renda, em alguns casos. 
Conforme exposto, os estudos evidenciaram que a 
casa-abrigo, dentro de suas condições, é um local que 
atua no empoderamento das mulheres e desenvolvi-
mento da sua autonomia, ainda que as especificida-
des das práticas desses locais não tenham sido ampla-
mente exploradas pela literatura. 

Os estudos apresentados também mostraram a 
importância das redes sociais no enfrentamento da 
violência e sua influência nesse contexto. Dentre as 
características das pesquisas, destaca-se que, na maio-
ria dos casos, os membros das redes sociais são procu-
rados pelas mulheres antes das organizações e institui-
ções formais e que a forma de ajuda oferecida pela rede 
auxilia nas decisões e ações frente à situação de vio-
lência. Adicional a isso, com base nos resultados desse 
estudo, ficou evidente a condição de isolamento social 
pela qual passam muitas mulheres, seja por medo ou 
vergonha, o que contribui para a manutenção do ciclo 
da violência. Assim, o conjunto de resultados apresen-
tado nesse estudo avança em termos de contribuição 
na produção do conhecimento (teórica e empírica), na 
medida em que mostra a influência das casas-abrigo e 

dos membros da rede social significativa no processo 
de enfrentamento da violência contra a mulher.

A busca pelos artigos que compõem o corpus 
desse estudo ocorreu no Portal da Capes, o qual 
congrega um grande número de bases de dados de 
diferentes áreas do conhecimento. Ainda assim, esta 
revisão de literatura apresenta algumas limitações. 
Dentre elas, pode-se mencionar que foi encontrado 
um número reduzido de estudos empíricos sobre 
os temas pesquisados. Outra limitação se refere ao 
recorte do tempo de busca pelos artigos, 11 anos. 
Assim, sugere-se que novas revisões abranjam um 
período de tempo maior do que o estabelecido neste 
estudo, uma vez que se poderá melhor evidenciar o 
estado da arte sobre o tema. 

O desenvolvimento de novos estudos empíricos 
poderia aprofundar as potencialidades tanto das prá-
ticas profissionais realizadas em casas-abrigo e acom-
panhamento das mulheres ao saírem do local, quanto 
das redes sociais, em termos de análise das funções e 
qualidade dos vínculos afetivos, uma vez que podem 
servir como elementos estratégicos no aprimora-
mento das políticas públicas para o enfrentamento da 
violência contra a mulher. Compreender a história e a 
qualidade do vínculo estabelecido entre as mulheres 
e as pessoas da sua rede social auxilia a melhor enten-
der as peculiaridades e/ou as singularidades da vio-
lência, como um fenômeno relacional. 
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